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Encargo de exploração:
Obrigação de pagar anualmente à DGEG, de acordo com o exclusivo 

critério e opção desta:
a) Pagamento de uma percentagem de 10 % dos lucros líquidos da 

exploração;
b) Pagamento de uma percentagem progressiva cujo mínimo é de 

4 % do valor à boca da mina dos produtos mineiros ou concentrados 
expedidos ou utilizados.

Decorridos 20 anos e no fim de cada período de 15 anos proceder-se-á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

Sem prejuízo do encargo de exploração previsto nos números ante-
riores, e ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do Artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 88/90, de 16 de março, a MINERÁLIA pagará a DGEG, logo após a 
atribuição da primeira concessão de exploração que lhe seja outorgada 
ao abrigo deste contrato, a importância de 500.00 € a título de prémio 
de descoberta comercial, da seguinte forma:

a) 40 % na data de assinatura do contrato de concessão, se já estiver 
emitida a DIA (Declaração de Impacte Ambiental) favorável ou favo-
rável condicionada, caso contrário, este pagamento será feito quando 
da emissão da referida DIA.

b) 30 % um ano após a entrada em produção comercial da mina e
c) 30 % um ano após o pagamento da parcela definida na alínea b) 

anterior.
7 de setembro de 2012. — O Subdiretor-Geral, Carlos A. A. Caxa-

ria.
306389754 

 Direção Regional da Economia 
de Lisboa e Vale do Tejo

Édito n.º 478/2012

Processo 171/11.14/1062
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 
de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção Regional de Economia de 
Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, Alfragide, 
2721 -858 Amadora, 2.º andar, tel. 214729500 e nas Secretarias das Câmaras 
Municipais de Vila Franca de Xira e Alenquer, durante 15 dias, e nas horas de 
expediente, a contar da publicação destes éditos no “Diário da República”, 
o projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A. — Direção 
de Rede e Clientes Lisboa a que se refere o processo em epígrafe, para o 
estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha Aérea a 30 kV, LA 3107/R16 para o PT VFX -D -5175, com 
1637 m, com origem no apoio n.º 56 da LA 3107 e término no PT 
VFX -D -5175 Cadafais, sita nas freguesias de Castanheira do Ribatejo 
e Cadafais, concelhos de Vila Franca de Xira e Alenquer.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta direção regional ou nas Secretarias daquelas câmaras 
municipais, dentro do citado prazo.

30 de agosto de 2012. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306393877 

 Édito n.º 479/2012

Processo 171/11.14/1063
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regulamento 

de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 26852, 
de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, 
e outros, estará patente na Direção Regional de Economia de Lisboa e Vale do 
Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, Alfragide, 2721 -858 Amadora, 
2.º andar, tel. 214729500 e na Secretaria da Câmara Municipal de Vila Franca 
de Xira, durante 15 dias, e nas horas de expediente, a contar da publicação 
destes éditos no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP Distri-
buição — Energia, S. A. — Direção de Rede e Clientes Lisboa a que se refere o 
processo em epígrafe, para o estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha Aérea a 30 kV, LA 3107/R12 para o PT VFX -D -0580, com 
1100 m, com origem no apoio n.º 51 da LA 3107 e término no PT 
VFX -D -0580, sita na freguesia de Castanheira do Ribatejo, concelho 
de Vila Franca de Xira.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta direção regional ou na Secretaria daquela câmara mu-
nicipal, dentro do citado prazo.

30 de agosto de 2012. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306393893 

 Édito n.º 480/2012

Processo 171/11.14/1064
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regulamento 

de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 26852, 
de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, 
e outros, estará patente na Direção Regional de Economia de Lisboa e Vale do 
Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, Alfragide, 2721 -858 Amadora, 
2.º andar, tel. 214729500 e na Secretaria da Câmara Municipal de Vila Franca 
de Xira, durante 15 dias, e nas horas de expediente, a contar da publicação 
destes éditos no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP Dis-
tribuição — Energia, S. A. — Direção de Rede e Clientes Lisboa a que se refere 
o processo em epígrafe, para o estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Modificação da Linha Aérea a 30 kV, LA 3107, com 1609 m, com 
origem no apoio 49 e término no apoio 57 da referida linha, sita na 
freguesia de Cachoeiras, concelho de Vila Franca de Xira.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta direção regional ou na Secretaria daquela câmara mu-
nicipal, dentro do citado prazo.

30 de agosto de 2012. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306393917 

 Direção Regional da Economia do Alentejo

Édito n.º 481/2012

Processo n.º 3750
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Muni-
cípio de Faro e nesta Direção Regional, sita em Rua António Pinheiro e 
Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, e -mail 
dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição — Energia, SA, para o estabelecimento de Linha Aérea a 
15 kV, FR15 -71 -8 -1 -2 Ariolos 2 (PTD FAR 528), com 663.17 metros, a 
partir do apoio n.º 6 da linha FR15 -71 -8 -1 Ariolos ao PTD FAR 528 Ario-
los 2; Posto de Transformação PTD FAR 528 Ariolos 2, Aéreo — AI com 
160.00 kVA/15 kV; Rede de baixa tensão Aérea, RBT/IP FAR 528 Ario-
los 2 (injeções na RBT/IP), a estabelecer em Ariolos, freguesia de Estoi, 
concelho de Faro, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

3 -07 -2012. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
306394784 

 Édito n.º 482/2012

Processo n.º 12457
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente nas Secretarias das 
Câmaras Municipais e Serpa e de Vidigueira e nesta Direção Regional, 
sita em Zona Industrial de Almeirim, 18, 7005 -639 Évora, com o telefone 
266750450, fax 266743530, e -mail: dre.alentejo@dreal.min -economia.
pt, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 
quinze dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, 
o projeto apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção 
de Projeto e Construção, para o estabelecimento de Linha Mista a 
60 kV com 770 metros (0213L5627300), LN60 6273, com origem no 
Posto de Corte de Pias e término no PC Pias -EE Pedrógão Margem 
Direita (EDIA), freguesias de Pias e de Pedrógão, concelhos de Serpa 
e da Vidigueira, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.
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Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou nas Secretarias da-
queles Municípios, dentro do citado prazo.

2012 -08 -24. — O Diretor de Serviços de Energia, Raul Mateus.
306383549 

 Turismo de Portugal, I. P.

Despacho n.º 12422/2012
O Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., no uso da com-

petência que lhe foi delegada pelo Ministro de Estado e das Finan-
ças e pelo Ministro da Economia e do Emprego, através do Despacho 
n.º 10346/2012, de 17 de julho de 2012, publicado na 2.ª série do Diário 
da República em 2 de agosto de 2012,

Considerando que:
a) O Turismo de Portugal, I. P. pretende iniciar um procedimento 

pré-contratual para o Fornecimento de produtos de higiene e prestação 
de serviços de limpeza, ao abrigo do Acordo Quadro AQ-HL-2010;

b) O contrato a celebrar vigorará por um período de 24 meses e terá 
um valor global que não excede o montante de € 1.480.252,49 a que 
acresce o IVA;

c) O prazo de vigência do contrato a celebrar e o valor máximo dos 
encargos a suportar pelo Turismo de Portugal, I. P. exigem a repartição 
destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato envol-
vem somente receitas próprias do Turismo de Portugal, I. P.; e

e) Este Instituto não tem quaisquer pagamentos em atraso,
Determina:
1 — Autorizar a assunção dos encargos decorrentes da celebração do 

contrato de Fornecimento de produtos de higiene e prestação de serviços 
de limpeza, ao abrigo do Acordo Quadro AQ-HL-2010, até ao montante 
máximo € 1.480.252,49 a que acresce o IVA, que envolve despesa em 
anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2013 — € 662.210,55 a que acresce o IVA;
Ano de 2014 — € 750.574,17 a que acresce o IVA;
Ano de 2015 — € 67.467,77 a que acresce o IVA.

2 — O montante fixado em cada ano pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

3 — Os encargos emergentes do referido contrato são suportados 
por verbas próprias do Turismo de Portugal, I. P., a inscrever no seu 
orçamento.

4 — O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
17 de setembro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, 

Frederico de Freitas Costa. — A Vice-Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro — A Vogal do Conselho Diretivo, 
Maria de Lurdes Correia Vale. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís 
José Raminhos Matoso.

206391584 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 12423/2012
A paisagem é um relevante factor de identidade nacional, regional 

e local, contribuindo para a qualidade de vida e para o bem -estar dos 
cidadãos e da comunidade. Por outro lado, a paisagem possui um sig-
nificativo potencial de desenvolvimento nacional, regional e local, que 
importa proteger, ordenar, reabilitar e valorizar de forma sustentável e 
de acordo com as suas características, tendo em consideração as aspi-
rações das populações.

Neste sentido, de acordo com as alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 66.º 
da Constituição, para assegurar o direito ao ambiente, no quadro de um 
desenvolvimento sustentável, incumbe ao Estado promover o ordena-
mento do território, tendo em vista, designadamente, a valorização da 
paisagem, bem como classificar e proteger paisagens e sítios, de modo 
a garantir a conservação da natureza e a preservação de valores culturais 
de interesse histórico ou artístico.

Acresce que, em sede de «agricultura, mar, ambiente e ordenamento 
do território», o Programa do XIX Governo Constitucional consagra, 

nomeadamente, a preservação das paisagens e dos recursos naturais, esta-
belecendo o seu enlace com os objetivos do aumento da competitividade 
nacional, do investimento nas produções vegetal e animal, agroindustrial 
e indústrias de base florestal e da aposta no desenvolvimento rural.

Cumpre, pois, reconhecer a indispensabilidade da implementação de 
uma política da paisagem e incrementar a sensibilização da sociedade 
civil para a importância das paisagens, quer enquanto factor de identidade 
e valor fundamental do quadro de vida da coletividade quer enquanto 
factor de desenvolvimento.

Com vista a atingir os mencionados desideratos, Portugal assinou a 
Convenção Europeia da Paisagem, feita em Florença em 20 de outubro 
de 2000, aprovada pelo Decreto n.º 4/2005, de 14 de fevereiro, tendo 
o artigo 11.º da referida Convenção consagrado o Prémio da Paisagem 
do Conselho da Europa.

Neste contexto, justifica -se a criação do Prémio Nacional da Paisagem, 
designadamente como prémio preparatório do Prémio da Paisagem do 
Conselho da Europa, e a definição das regras conducentes à respetiva 
atribuição.

De acordo com as alíneas b) do artigo 2.º e m) do n.º 2 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, na consecução da sua missão, 
constitui atribuição do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território promover a proteção e a valorização da 
paisagem, atribuição que este departamento governamental prossegue 
através da Direção -Geral do Território, à qual cabe, designadamente, 
promover e coordenar, em colaboração com outras entidades, a imple-
mentação da Convenção Europeia da Paisagem no território nacional.

Assim:
Nos termos conjugados do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 

de 12 de julho, e das alíneas b) do artigo 2.º e m) do n.º 2 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, e atento o disposto no ar-
tigo 11.º da Convenção Europeia da Paisagem, aprovada pelo Decreto 
n.º 4/2005, de 14 de fevereiro, determino o seguinte:

1 — É criado o Prémio Nacional da Paisagem, com carácter bienal, 
que vigora por tempo indeterminado e cuja atribuição tem início em 2012.

2 — É aprovado o Regulamento do Prémio Nacional da Paisagem, 
constante do anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

3 — A Direção -Geral do Território é a entidade organizadora do 
Prémio Nacional da Paisagem, competindo -lhe preparar a candidatura 
nacional ao Prémio da Paisagem do Conselho da Europa, criado pelo 
artigo 11.º da Convenção Europeia da Paisagem, aprovada pelo Decreto 
n.º 4/2005, de 14 de fevereiro.

4 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos desde a data da sua assinatura.

14 de setembro de 2012. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

ANEXO

Regulamento do Prémio Nacional da Paisagem

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento estabelece as normas pelas quais se rege 
o Prémio Nacional da Paisagem, a atribuir, mediante concurso, pelo 
Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, através da Direção -Geral do Território, abreviadamente 
designada por DGT.

Artigo 2.º

Vigência e calendarização

1 — O Prémio Nacional da Paisagem vigora por tempo indeterminado 
e a sua atribuição tem início em 2012.

2 — O Prémio Nacional da Paisagem tem carácter bienal, sendo 
atribuído no ano anterior ao da atribuição do Prémio da Paisagem do 
Conselho da Europa.

3 — O calendário do concurso do Prémio Nacional da Paisagem 
deve ser compatível com a eventual apresentação de uma candidatura 
nacional ao Prémio da Paisagem do Conselho da Europa, criado pelo 
artigo 11.º da Convenção Europeia da Paisagem, aprovada pelo Decreto 
n.º 4/2005, de 14 de fevereiro, mediante a submissão do processo de 
candidatura ao Secretariado -Geral do Conselho da Europa até ao dia 
10 de dezembro do ano anterior ao da entrega do Prémio da Paisagem 
do Conselho da Europa.




